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  PREFÁCIO


  Princípios gerais, como "justiça" ou "igualdade", são intensamente invocados ao longo de discussões sobre as questões corriqueiras, mas tais termos normalmente não são definidos, tampouco corretamente examinados. Na maioria das vezes, poderíamos ganhar muito mais analisando o que queremos dizer com essas noções do que tentando convencer terceiros ou confundi-los. Se entendêssemos o que realmente estávamos dizendo, em muitos casos, talvez nem o disséssemos ou, se o fizéssemos, poderíamos ter uma melhor chance de fazer com que nossos motivos fossem compreendidos por aqueles que discordam de nós. A inebriante pressa da retórica e dos pontos de vista é matéria da política no dia a dia e assunto de discussões cotidianas na mídia. Isso torna ainda mais importante que, em algum momento, recuemos e analisemos o que se esconde, de fato, sob tais conceitos. Este livro é uma tentativa de fazê-lo.


  As ideias aqui discutidas foram tomando forma ao longo de um extenso período. O título do ensaio evoluiu de um artigo que apresentei em St. Gallen, Suíça, em 1982, sobre "Trade-oﬀs e justiça social" ["Trade-oﬀs and Social Justice"]. Em 1984, o artigo foi reformulado e mais detalhadamente elaborado em outro artigo intitulado "Social Justice Reconsidered" ["Justiça Social Reconsiderada"], distribuído a várias pessoas em todo o país, entre elas Milton Friedman (1912-2006) e Mancur Olson (1932-1998). Às críticas tipicamente incisivas do professor Friedman seguiu-se a opinião de que "vale o esforço necessário para colocá-lo em forma". Os comentários do professor Olson foram igualmente críticos e talvez não exatamente encorajadores. Eu também percebi as dificuldades daquela versão preliminar, cuja forma era acadêmica e radicalmente diferente da que aparece neste livro.


  Ao longo dos anos, o "Social Justice Reconsidered" desenvolveu-se no "The Quest for Cosmic Justice" ["A Busca da Justiça Cósmica"], mais uma vez totalmente reformulado, embora ainda não concluído, mesmo depois de uma década. Tampouco era certo que um dia seria concluído, considerando-se os diversos outros projetos nos quais eu estava envolvido. Entretanto, na primavera de 1996, algumas observações particularmente imaturas feitas por um de meus colegas em Stanford não só provocaram minha ira como também me convenceram de que havia uma necessidade real de desemaranhar o tipo de confusão que poderia levar qualquer adulto sensato a dizer o que ele havia dito – e que muitas outras pessoas estavam dizendo. Voltei para casa e, de imediato, retomei o trabalho no artigo sobre justiça cósmica, escrevendo-o agora ao público geral, não ao mundo acadêmico.


  Mais para o final de 1996, a nova versão foi concluída e eu apresentei "A Busca da Justiça Cósmica" no formato de palestra, na Nova Zelândia. Para minha agradável surpresa, extensos trechos da palestra foram publicados nos principais jornais do país. Essa cobertura da imprensa, bem como a recepção entusiasmada da palestra por um público não acadêmico, convenceu-me de que se tratava de algo que o público em geral entenderia – talvez mais prontamente do que alguns acadêmicos, presos aos modismos intelectuais da época.


  Os outros ensaios deste livro também evoluíram ao longo de um período de anos e dentro de uma estrutura de pensamento que hoje lhes confere uma coerência coletiva, ainda que tenham sido escritos como artigos independentes. As ideias centrais em "Visions of War and Peace" ["Considerações Sobre Guerra e Paz"] apareceram pela primeira vez em um artigo com o mesmo título, o qual publiquei em 1987, no periódico britânico Encounter. A versão atual e muito mais enxuta é agora uma seção no ensaio "A tirania das visões".


  Tenho muito a agradecer à generosidade de Milton Friedman e do falecido Mancur Olson em suas críticas ao artigo anterior, voltado ao público acadêmico, mas, obviamente, eles não compartilham qualquer responsabilidade por eventuais limitações da atual versão, muito diferente e destinada a um público mais geral. Em um mundo realmente justo, eu teria também que reconhecer minha dívida para com meu colega cujo raciocínio medíocre me levou a agir. Entretanto não o farei nominalmente em respeito à colegialidade e às leis difamatórias em uma sociedade litigiosa.


  Thomas Sowell


  Rose and Milton Friedman Senior Fellow


  Hoover Institution 


  Stanford University
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  Capítulo 1


  A busca da justiça cósmica


  
    ... justiça, ah, se ao menos soubéssemos o que é.


    – Sócrates

  


  Um dos poucos assuntos sobre os quais todos parecemos concordar é a necessidade de justiça. Mas apenas parecemos1 concordar, porque indicamos coisas muito diferentes com a mesma palavra. Qualquer que seja o princípio moral em que cada um de nós acredite, nós o chamamos de justiça; portanto, ao afirmarmos que defendemos a justiça, estamos andando em círculos, a não ser que especifiquemos exatamente qual conceito de justiça temos em mente. Isso é assim especialmente nos dias de hoje, quando muitos defendem o que chamam de "justiça social" – muitas vezes com grande paixão, mas sem definir o que isso de fato seja.


  Toda justiça é inerentemente social. Pode alguém, em uma ilha deserta, ser justo ou injusto?


  DESIGUALDADES E INJUSTIÇAS


  Se justiça social pode ser distinguida de qualquer outra concepção de justiça, é provavelmente por sua reação contra as enormes desigualdades de renda e riqueza que vemos ao nosso redor. No entanto as reações contra tais desigualdades não se limitam aos que proclamam a "justiça social". Não foi um escritor radical, mas sim o economista defensor do livre mercado Milton Friedman que mencionou "as graves desigualdades de renda e riqueza" que "ofendem a maioria de nós" e declarou: "Poucos deixam se comover diante do contraste entre o luxo desfrutado por alguns e a miséria absoluta sofrida por outros"2.


  Embora tais posicionamentos, com frequência, tenham sido associados à esquerda, muitos dos pensadores e escritores identificados como "conservadores", há muito, expressam posicionamentos semelhantes, opondo-se não apenas às desigualdades econômicas, mas também às desigualdades extremas de poder e respeito. Dois séculos atrás, Adam Smith (1723-1790), pai do conceito de laissez-faire, deplorou não apenas a insensibilidade dos ricos e poderosos de sua época, "que nunca consideram seus inferiores como seus semelhantes", mas deplorou também nossa "subserviência para com nossos superiores" e "o tolo deslumbre e admiração" demonstrada pela "violência e injustiça dos grandes conquistadores"3.


  Enquanto alguns escritores conservadores aqui e ali tenham tentado justificar as desigualdades com base no "mérito", a maioria não o fez. O falecido economista ganhador do Nobel e defensor do livre mercado Friedrich A. Hayek (1899-1992), por exemplo, declarou: "o modo pelo qual os benefícios e encargos são distribuídos pelo mecanismo de mercado teria que, em muitos casos, ser considerado injusto se fosse o resultado de uma alocação intencional a determinadas pessoas". O único motivo pelo qual ele não o considerava injusto era porque "as peculiaridades de uma ordem espontânea não podem ser justas ou injustas"4. A ausência de intenção pessoal em uma ordem espontânea – um cosmos, na definição de Hayek5 – significa ausência de justiça ou injustiça. "A natureza não pode ser justa nem injusta", afirmou.


  
    somente se nossa intenção for culpar um criador pessoal faz sentido descrever como injusto o fato de uma pessoa ter nascido com um defeito físico, ou tenha sido acometido por uma doença, ou tenha sofrido a perda de um ente querido6.

  


  Outros que compartilham uma visão similarmente secular, muitas vezes, são levados a personificar a "sociedade", a fim de reintroduzir conceitos de responsabilidade moral e de justiça no cosmos, na tentativa de retificar os trágicos infortúnios de indivíduos e grupos por meio da ação coletiva em nome da "justiça social". Entretanto essa ação coletiva não se limita a corrigir as consequências de decisões sociais ou outra ação social coletiva, mas se estende também a mitigar os infortúnios daqueles com deficiências físicas e mentais, por exemplo. Em outras palavras, busca mitigar e tornar mais justos os infortúnios imerecidos oriundos do cosmos, bem como da sociedade. Ela busca produzir justiça cósmica, indo além da justiça rigorosamente social, que se torna apenas um aspecto da justiça cósmica.


  Como disse o filósofo Thomas Nagel, "a gama de possibilidades ou prováveis cursos de vida abertos a um dado indivíduo é limitada, em grande medida, pelo seu nascimento" – que inclui não apenas a classe social e o ambiente doméstico no qual aconteceu de ele ter nascido, mas também "sua herança genética". Esse último fator, em especial, é nitidamente não social. No entanto "do ponto de vista moral", afirma o professor Nagel, "não há nada de errado com o Estado mexer – com essa distribuição" de oportunidades de vida, distribuição essa que "não tem qualquer santidade moral" 7. Portanto, nessa perspectiva, a fim de "proporcionar igualdade de oportunidades, é necessário compensar, de alguma maneira, os pontos de partida desiguais que as pessoas ocupam"8. Nesse sentido, a diferença entre Nagel e Hayek não está na compreensão das dolorosas desigualdades que ambos reconhecem, mas sim em suas respectivas concepções de justiça.


  Mesmo aqueles poucos escritores que tentaram justificar as desigualdades com base no mérito estão, ainda assim, admitindo que as desigualdades são coisas que exigem justificativa. Praticamente ninguém considera tais desigualdades agradáveis em si mesmas. Se o mundo fosse mais igual do que é, seria difícil ver quem teria razões para reclamar, muito menos razões justas.


  Tampouco deveríamos imaginar que diferenças econômicas quantificáveis ou desigualdades políticas e sociais esgotem as deficiências dos menos afortunados. Profissionais abastados têm acesso aos tipos de fontes de conhecimento livre e conselhos gratuitos de amigos e parentes altamente instruídos e bem-informados; talvez, em momentos de crise, possam até contar com ajuda financeira substancial dessas mesmas fontes. Eles, além disso, tendem a ter mais acesso a indivíduos com poder político, seja por meio de contatos diretos ou pelo simples fato de serem capazes de apresentar-se
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